
ESTADO DE RONDÔNIA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

EXCELETISSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO
EGRÉGIO DO SUPREMO TRIBUNAL EEDERAL.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE

RONDÔNIA, JOSÉ DE ABREU BIANCO, juntamente com o
Procurador - Geral do Estado (Lei Complementar Estadual n° 20/87),
vem a presença de Vossa Excelência, com fundamento nos preceitos
estabelecidos nos arts. 103,V e 102,1, alínea "a", da Constituição
Federal propor AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
COM O PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR, da integralidade da
Lei Estadual n° 791, de 10 de novembro de 1998, publicada no DOE
n° 4129 de 20.11.98, pelos motivos de fato e de direito a seguir
expostos:
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DA LEI IMPUGUINADA

Dispõe a Lei n° 791, o seguinte:

Matéria vetada pelo Governador do
Estado e mantido o texto pela
Assembléia Legislativa, do Projeto de
Lei que "Autoriza o Poder Executivo
Estadual a conceder Abono Especial
Mensal a todos os servidores em

efetivo exercício nos órgãos da
Administração Direta do Estado, e
dá outras providências".

A Assembléia Legislativa do Estado
de Rondônia manteve e eu, Marcos
Donadon, Presidente da Assembléia
Legislativa, nos termos do § 7o do
art. 42 da Constituição Estadual,
promulgo a seguinte Lei:

ArL 1° - Fica o Poder Executivo
autorizado a conceder Abono

Especial Mensal, adicionado ao
vencimento básico dos servidores
lotados e em efetivo exercício nos
órgão da Administração Direta,
conforme a seguir especificado:

I- Grupos Ocupacionais de Apoio
Operacional e Serviços
Diversos e demais cargos
equivalentes, a importância de
R$80,00 (oitenta reais).
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II- Grupos Ocupacionais de Apoio
Técnico e Administrativo e

demais cargos equivalentes, a
importância de R$ 100,00 (cem
reais);

III- Grupos Ocupacionais de
Atividades de Nível Superior e
demais cargos equivalentes, a
importância de R$ 120,00
(cento e vinte reais).

Art. 2°- Excluem-se do benefício

desta Lei os servidores lotados e em

efetivo exercício nos órgãos e
unidades escolares da Secretaria de

Estado da Educação, e os Policiais
Civis e Militares do Estado de
Rondônia.

Art. 3°- Ficam estendidos os

benefícios desta Lei aos servidores

lotados e em efetivo exercício na

Assembléia Legislativa do Estado de
Rondônia-ALE/RO.

Art. 4o- As despesas decorrentes da
execução desta Lei correrão à conta

das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.
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Art. 5°- Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos financeiros a Io de junho de

1998.

Art. 6o- Revogam-se as disposições em
contrário.

Da simples leitura da Lei impugnada,
constata-se que o legislador estadual, por iniciativa própria, à revelia
do Poder Executivo e sem qualquer preocupação com as
possibilidades do Erário estadual, concedeu aos servidores públicos da
Administração Direta, e aos servidores lotados e;em efetivo exercício
na Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, "Abono Especial
Mensal".

Tal pretensão, que certamente qualquer
governante de país rico gostaria de ver concretizada, porquanto visa
minimizar as dificuldades financeiras, sem;!prejuízo da inspiração
demagógica, demonstra total desconhecimento, 'da disciplina atinente
ao processo legislativo e da^ preordenação constitucional federal
estatuída para a elaboração de normas legais.

A atividade legiferante deve ser exercida
visando à satisfação do interesse público. Mas, também, indispensável
exerce-la de modo responsável, correto, para que possa ter validade e
eficácia, atendendo às finalidades que motivaram a sua edição.

Nesse aspecto, assume destaque a questão da
iniciativa das leis, isto porque, dependendo da matéria, a competência
para iniciar o processo legislativo é conferida com exclusividade, ou
privativamente, a certas pessoas ou a determinados órgãos, os quais
não podem renunciar essa prerrogativa, por força de mandamento
constitucional. Muito menos, essa competência permite ser invadida
ou usurpada.
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